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EMPATADO Prevê a instituição de Comitês de
Prevenção e Solução de Disputas (d;spu/e
,Boards) em contratos administrativos
celebrados pela Prefeitura de Porto
Alegre

Vêm a esta Comissão, para parecer, o Prometo em epígrafe, de autoria
do vereador Felipe Camozzato, e a Emenda n' 01, de autoria do vereador Jogo
Carlos Nedel.

O presente Prometo versa sobre a instituição de comités de arbitragem
para intervirem em contratos administrativos firmados pelo Executivo Municipal e
entidades privadas, direcionados especialmente para área de empreiteiras da
construção civil. Instadaa se manifestar,aProcuradoria Legislativa
constatou inexistir óbice de natureza jurídica à tramitação da matéria, por não
vislumbrar, em exame preliminar, inconstitucionalidade ou ilegalidade na
proposição que impeça, nesta fase inicial, sua tramitação.

A intenção louvável do presente Prometo é de dar cabo às hipóteses de
contenda judicial entre o Executivo Municipal e Empreiteiras da Construção Civil
l.sic%: ''...solução de sitltações conflituosas no desenvotvitnento de conta'fitos

entretidos pela Admiti.stração Direta e Tndií'eta do Município de Porto Alega'e com
a Iniciativa privada, especicllmente em matéricl de construção" ) que narlnaXxmen\e
se arrastam em demasia, o que resultaria e prquízo às partes.

Contudo, não obstante o mérito envolvido, o estabelecimento de tais
Comités de Prevenção acaba por atrair a competência exclusiva da Procuradoria
Geral do Município que é a detentora exc]usiva da representação judicial e
extrajudicial do Município de Porto Alegre, segundo o art. 3' da Lei
Comp[einentar n' 701, de 18/07/20]2, que assim indica, vero/s.

At t. 3'- São .fl,{nções du PGT\4:
1 - a cortsullolia e o assessotan'tento .lutícticos
A tttdu'cínica cto \4tiniciPio:
11 - as }'epl'eseniações .ILtclicial e exÍi'ajLLcticial

A Litál' quicct do Município: e

111 - a ussistêrtcia.jurídica: na Íbt'tna da lei.
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Enquanto o Município detém na PGM uma estrutura notavelmente
montada para a sua assessoria jurídica, ao mesmo tempo em que o presente Projeto
prevê uma sobreposição de função de prestação jurídica por contrato de licitação,
quer nos crer, sob todo aspecto, prejudicial a intenção meritória que o mesmo
enfeita

No que conceme a competência legislativa desta Câmara Municipal,
tem-se, sob melhor ótica, que sua liberalidade para legislar suplementar normas
federais e estaduais sobre contratos públicos, não Ihe dá guarida para
preencheruma norma que não é de mero caráter i-material do direito, lhas sim
essencialmente uma norma institucional que cria mais que deveres e obrigações e
insere uma atividade que carecera ainda de legislação própria para ser
regulamentada.

Nesse sentido, opinamos pela rPjeiçã
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Sala de Reuniões, 9 de dezembro de 2019
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